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habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, 
se decidir sobre o seu pagamento.

Lisboa e Caixa de Previdência do Ministério da Educação, em 
31/03/2010. — O Administrador -Delegado Substituto, (João Caldeira).

303185271 

 Édito n.º 178/2010
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 567,08, constituído 
por Maria Ivette Viegas Fava, sócia desta Caixa n.º 15305, falecida 
em 06/02/2008 e legado a Salvador Sousa Fava, também já falecido, a 
Joaquim José Viegas Sousa Fava e a Luís Manuel Viegas Sousa Fava 
desconhecendo -se os seus paradeiros correm éditos de trinta dias a contar 
da data da publicação deste anúncio no “Diário da República” citando 
os representantes sucessórios do beneficiário Salvador Sousa Fava e os 
beneficiários Joaquim José Viegas Sousa Fava e Luís Manuel Viegas 
Sousa Fava, ou em caso de falecimento destes os seus representantes 
sucessórios ou, não os havendo outros herdeiros da sócia, a deduzirem a 
sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, 
se decidir sobre o seu pagamento.

Lisboa e Caixa de Previdência do Ministério da Educação, em 
13/04/2010. — O Administrador -Delegado Substituto, (João Caldeira).

303185288 

 Édito n.º 179/2010
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 96,95, constitu-
ído por Aniceto Jesus Dinis, sócio desta Caixa n.º 15945, falecido em 
21/05/2009, e legado a Álvaro Augusto Melo Dinis, desconhecendo -se o 
seu paradeiro, correm éditos de trinta dias a contar da data da publicação 
deste anúncio no “Diário da República” citando o beneficiário referido, 
ou em caso de falecimento deste, os seus representantes sucessórios ou, 
não os havendo, outros herdeiros do sócio a deduzirem a sua habilitação 
naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, se decidir 
sobre o seu pagamento.

Lisboa e Caixa de Previdência do Ministério da Educação, em 
19/04/2010. — O Administrador -Delegado Substituto, (João Caldeira).

303185255 

 Édito n.º 180/2010

Éditos
Em conformidade com o artigo 11.ºA dos Estatutos desta Caixa, na 

redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se declara 
que, para habilitação edital ao subsídio de € 1.922,59, constituído por 
António Rogério Luís Gonzaga, sócio desta Caixa n.º 16031, falecido 
em 29/10/2008, e legado a Rogério Alberto Ferreira Gonzaga e a Alice 
Maria Ferreira Gonzaga, desconhecendo -se os seus paradeiros, correm 
éditos de trinta dias a contar da data da publicação deste anúncio no 
“Diário da República” citando os beneficiários referidos, ou em caso 
de falecimento destes, os seus representantes sucessórios ou, não os 
havendo, outros herdeiros do sócio a deduzirem a sua habilitação na-
quele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, se decidir sobre 
o seu pagamento.

Lisboa e Caixa de Previdência do Ministério da Educação, em 
19/04/2010. — O Administrador -Delegado Substituto, (João Cal-
deira).

303185247 

 TURISMO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Aviso n.º 9992/2010

Renovação da Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Pre-

sidente da Direcção da Turismo de Lisboa e Vale do Tejo, datado de 
15 de Março de 2010, foi renovada por mais três anos a comissão de 
serviço de Maria Clara Camacho Pereira Rebola como chefe da Divisão 
de Mercado Interno, com efeitos a partir de 25 de Maio de 2010, nos 
termos do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho.

A presente renovação de comissão de serviço fundamenta -se nos 
resultados da actividade até agora desempenhada, que evidencia a ex-
periência profissional e aptidão adequadas ao exercício das respectivas 
funções, conforme o relatório apresentado nos termos do disposto no 
artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro (Isento de Visto do Tri-
bunal de Contas)

Santarém, 12 de Maio de 2010. — O Presidente da Direcção da T -LVT, 
Joaquim Luís Rosa do Céu.

203258414 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Deliberação n.º 919/2010
Em reunião realizada a 16 de Abril de 2010, no exercício da compe-

tência consagrada na alínea e) do artigo 9.º dos Estatutos da Fundação, 
publicados em Anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de Abril, e em 
decorrência da tomada de posse do Exmo. Sr. Reitor, Professor Doutor 
Manuel António Cotão de Assunção, ocorrida no passado dia 22 de 
Fevereiro de 2010, o Conselho de Curadores, aprovou por unanimidade, 
o seguinte:

1 — A proposta de composição do Conselho de Gestão da Universi-
dade de Aveiro, datada de 22 de Fevereiro de 2010 e apresentada pelo 
Senhor Reitor, em conformidade com o n.º 1 do artigo 25.º dos Estatutos 
da Universidade de Aveiro, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 18 -A/2009, de 30 de Abril, publicado no Diário da República n.º 93, 
2.ª série, de 14 de Maio, que adopta, de acordo com o disposto neste 
normativo e no Regulamento n.º 77/2010, que consagra o Regimento do 
Conselho de Gestão da Universidade de Aveiro, publicado no Diário da 
República n.º 24, 2.ª série, de 4 de Fevereiro, a seguinte composição:

Prof. Doutor Manuel António Cotão de Assunção, Reitor da Univer-
sidade de Aveiro, que preside, de acordo com o artigo 25.º, n.º 1, dos 
Estatutos e em conformidade com a alínea a), do n.º 1, do artigo 2.º do 
Regimento supra -identificado;

Prof. Doutor Joaquim da Costa Leite, Vice -Reitor, que integra este 
órgão nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 2.º do Regimento 
supra -identificado;

Prof. Doutor José Alberto Rafael, Vice -Reitor; que integra este órgão 
nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 2.º do Regimento supra-
-identificado;

Dra. Maria de Fátima Moreira Duarte, Administradora desta Uni-
versidade, que integra este órgão nos termos da alínea c), do n.º 1, do 
artigo 2.º do Regimento supra -identificado; e

Mestre Fernando Ferreira Batista, Director dos Serviços de Gestão de 
Recursos Humanos e Financeiros, que integra este órgão nos termos da 
alínea d), do n.º 1, do artigo 2.º do Regimento supra -identificado.

2 — A presente designação produz efeitos a partir da data de entrada 
em funções do Senhor Reitor, Professor Doutor Manuel António Cotão 
de Assunção, considerando -se ratificados todos os actos entretanto 
praticados.

Fundação Universidade de Aveiro, 16 de Abril de 2010. — O Presi-
dente do Conselho de Curadores, (Dr. Francisco Luís Murteira Nabo).

203259873 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso (extracto) n.º 9993/2010

Relatório e Contas — Exercício económico de 2009
Nos termos da Portaria n.º 794/2000, de 20 de Setembro, os 

documentos anuais de prestação de contas da Universidade de 
Coimbra — Reitoria e respectiva certificação legal de contas 
encontram -se publicados no sítio da internet desta Universidade, 
em http://www.uc.pt/administracao/pub/.

10 de Maio de 2010. — A Administradora, Célia Cravo.
203256405 

 Aviso n.º 9994/2010
Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 

torna -se público que:
1 — Por despacho do Vice -Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

de Oliveira Gomes Martins, de 5/5/2010, proferido por delegação de 
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competências (D.R., 2.ª série, n.º 81 de 26 de Abril de 2007), se en-
contra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de 
publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho da carreira e 
categoria de Técnico Superior na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado do mapa de pessoal da 
Universidade de Coimbra, previsto e não ocupado, publicitado na página 
electrónica da Universidade.

2 — Local de trabalho — Centro de Informática da Universidade 
de Coimbra.

3 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho destina-
-se entre outros à realização das seguintes tarefas:

Sistemas de informação de suporte às actividades da UC; Sistemas 
de informação académicos, Sistemas de bases de dados da UC; Inte-
gração de sistemas de autenticação Radius/LDAP; Suporte, Sistema 
de Webmail, Contactos e Marcações; Sistema de comércio electrónico 
e Plataformas Web (instalação e configuração de sistemas Apache, 
entre outros).

4 — Requisitos de admissão:
Os constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

adiante designada LVCR:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias;

Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal acima referido, idênticos aos postos de trabalho a 
ocupar com o presente procedimento, nos termos da alínea l) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Habilitações literárias: Licenciatura e ou Mestrado (num total 
de, pelo menos, cinco anos de formação) em Engenheira informática 
ou afim.

6 — Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, 
o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabe-
lecida.

7 — Por despacho do Senhor Vice -Reitor, Prof. Doutor António Ma-
nuel de Oliveira Gomes Martins, de 05/05/2010, proferido por delegação 
de competências (D.R., 2.ª série, n.º 81 de 26 de Abril de 2007), no caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do 
estipulado no número anterior, procede -se ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — É adoptado o requerimento modelo tipo de admissão ao pro-

cesso de selecção a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos e que 
se encontra disponível na página online da Administração da UC, no 
endereço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/
forms e no Centro de Atendimento dos RH da UC (rh.ajuda@drh.uc.pt), 
sito no Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, em Coimbra, com o telefone 
n.º 239 410 014.

8.2 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público, 

no caso de o concorrente se encontrar nessa situação laboral;
c) Certificados das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com a área funcional do lugar para que se candidata;
d) Curriculum Vitae.

A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão 
do candidato do procedimento nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da 
Portaria.

8.3 — O requerimento modelo devidamente preenchido, confirmado 
e assinado, bem como os documentos referidos no n.º 8.2, deverão, até 
ao termo do prazo fixado, ser remetidos directamente pelos interessados 
por correio registado com aviso de recepção para Administração da 
Universidade de Coimbra, Rua da Ilha, 3004 -531 Coimbra, indicando no 
sobrescrito, obrigatoriamente e de forma visível, a referência ao presente 

processo de selecção (DRH04 -10 -212). As candidaturas poderão igual-
mente ser entregues pessoalmente, no prazo acima referido, no Centro de 
Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra — Rua da 
Ilha, 3004 -531 Coimbra, entre as 9h00 e as 17h00. Não serão admitidas 
candidaturas remetidas por via electrónica.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção e critérios: de acordo com o disposto 
no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009 e n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, o presente recrutamento tem carácter urgente, na medida 
em que visa, após saída do elemento que dava apoio nesta área, dar 
sequência à execução das tarefas desenvolvidas no Centro de Infor-
mática. Assim, utilizando a competência conferida pelo n.º 4.º do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, será utilizado apenas um único método 
de selecção obrigatório — prova de conhecimentos — complementado 
com um método de selecção facultativo — entrevista profissional de 
selecção. Tendo em conta a celeridade requerida pela urgência deste 
recrutamento, os aludidos métodos de selecção serão utilizados de 
forma faseada, conforme o disposto no artigo 8.º da referida Portaria. 
Assim, o método de selecção prova de conhecimentos será aplicado 
a todos os candidatos, sendo a entrevista profissional de selecção 
aplicada unicamente aos candidatos aprovados no método anterior. 
Estes candidatos serão convocados por tranches sucessivas de dez 
candidatos, por ordem decrescente de classificação, e respeitando as 
prioridades legais da respectiva situação jurídico -funcional. Serão 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes sendo 
aplicado o método seguinte. Cada um destes métodos tem carácter 
eliminatório, bem como cada uma das fases que o comportem. Os 
métodos obrigatórios são eliminatórios, pela ordem enunciada na lei; 
relativamente aos facultativos, são eliminatórios pela ordem indicada 
na publicitação do aviso de abertura.

Prova escrita de conhecimentos: A prova escrita de conhecimentos será 
de natureza teórica e de realização individual. Esta prova visa avaliar 
os conhecimentos académicos, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício das funções inerentes ao posto 
de trabalho. A prova realiza -se numa única fase e incidirá sobre conhe-
cimentos de natureza específica, com a duração de 1 hora e 30 minutos, 
composta por questões de desenvolvimento. A prova escrita tem um peso 
de 70 % na classificação final, sendo classificada de 0 a 20 valores, e 
constituída por cinco questões de quatro valores cada. A classificação 
na prova escrita será obtida pela seguinte fórmula:

PC = Σ C
i
, com i = 1, 2,..., 5

em que,
PC — Classificação na prova escrita de conhecimentos
CI — Classificação obtida na questão i

Os temas a abordar na prova de conhecimentos são:
Programação Python e PHP (Zend);
SGBD MySQL;
Sistemas operativo Linux;
Gestão de plataformas Java/Tomcat;
Implementação de web services SOAP em linguagem Python;
Integração com sistemas de autenticação OpenLDAP e RADIUS.

A bibliografia recomendada é a seguinte:
“Essential System Administration”, Æleen Frisch, Ed. O’Reilly, 

2002;
“LDAP System Administration”, Geral Carter, Ed. O’ Reilly, 2003;
“Administração de Redes Informáticas”, Fernando Boavida, Mário 

Bernardes, Pedro Pinheiro, Ed. FCA, 2009;
“Web Database Applications with PHP and MySQL”, Williams & 

Lane, O’Reilly, 2004;
“Python for Unix and Linux System Administration”, Gift & Jones, 

O’Reilly, 2008;
“SOA in Practice”, Nicolai M. Josuttis, O’Reilly, 2007;
“Beginning JSP, JSF and Tomcat Web Development”, Giulio Zambon 

and Michael Sekler, Apress, 2007.

Entrevista profissional de selecção: A entrevista profissional de se-
lecção visa avaliar de forma objectiva e sistemática, a experiência pro-
fissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Este 
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método tem um peso de 30 % na classificação final, sendo classificada 
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

Entrevista Profissional de Selecção (EPS) = (a+b+c+d)/4
A ordenação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valores, como 

resultado da média ponderada das classificações obtidas na prova escrita 
de conhecimentos e na entrevista profissional de selecção, expressa 
através da seguinte fórmula:

CF= 70 % PC + 30 % EPS
na qual,

CF - Classificação Final;
PC - Classificação obtida na prova de conhecimentos;
EPS - Classificação obtida na entrevista profissional de selecção.

10 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos serão 
adoptados os critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

11 — Composição do Júri:
Presidente — Professor Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida 

Fernandes, Director Estratégico para as Tecnologias de Informação e 
Comunicação da Universidade de Coimbra

Vogais efectivos:
Engenheiro Mário José Alcobaça Simões Bernardes, Director do 

Serviço de Gestão de Sistemas e Infra -Estruturas de Informação e Co-
municação da Universidade de Coimbra;

Engenheiro João Maria Montezuma Carvalho Sá Marta, Coordenador 
Técnico do Centro de Informática da Universidade de Coimbra;

Vogais suplentes:
Pedro Alexandre Vale Pinheiro, Técnico Superior do Centro de In-

formática;
Engenheiro Carlos Manuel Mendes Serra Pratas, Coordenador Técnico 

do Centro de Informática da Universidade de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

12 — As actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

13 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicitada 
na página electrónica da Administração da Universidade de Coimbra, no 
seguinte endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_nao-
docente/comuns e afixada nas instalações da Administração.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e 
dos artigos 13.º e 14.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

14/05/2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203262878 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho (extracto) n.º 8578/2010
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 11 de Maio 

de 2010:
Doutora Ana Fialho Silva — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado na categoria de Professora 
Auxiliar do mapa de pessoal docente da Universidade de Évora, com 
efeitos a 29 de Abril de 2010, com direito à remuneração correspondente 
ao índice 195, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente 
Universitário.

Relatório Final relativo ao período experimental do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
da professora auxiliar Doutora Ana Fialho Silva.

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, tendo em conta o re-
querimento apresentado pela candidata, o conselho científico da Escola 
de Ciências Sociais regista o seguinte:

1.O conselho científico em reunião de 28 de Abril de 2010, e após 
apreciação do parecer elaborado pelos Professores Catedráticos António 
Manuel Soares Serrano do Departamento de Gestão da Universidade 
de Évora e Victor Domingos Seabra Franco do Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa, sobre o relatório de actividades 
pedagógica e científica, aprovou, por unanimidade, a contratação por 
tempo indeterminado da Doutora Ana Fialho Silva.

Universidade de Évora, 29 de Abril de 2010. — O Presidente do CC-
-ECS, Helder Adegar Fonseca, (Professor Catedrático).

Data: Universidade de Évora, 14 de Maio de 2010. — Nome: Rui 
Manuel Gonçalves Pingo, Cargo: Administrador.

203262886 

 Despacho (extracto) n.º 8577/2010
Por meu despacho de 20/04/2010, proferido por delegação de com-

petências (publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de 
Abril de 2007), foi autorizada a contratação do Doutor Amândio Manuel 
Cupido Santos, e celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração de 
cinco anos, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, 
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de 
funções na Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física 
da mesma Universidade, com inicio a 28/01/2010, nos termos do n.º 5 
do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, e do ar-
tigo 25.º do ECDU. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

14 de Maio de 2010. — O Vice-Reitor, António Gomes Martins.
203261719 

 Serviços Académicos

Declaração de rectificação n.º 993/2010
O despacho n.º 2369/2010, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 24, de 4 de Fevereiro de 2010, referente à criação do curso de 2.º 
ciclo em Qualidade e Gestão do Ambiente pela Universidade de Évora, 
contém algumas incorrecções, pelo que:

1 — No quadro n.º 3, onde se lê: 

 Especialização em Clima Energia e Qualidade do Ambiente

1.º Ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo (1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto (2)

3 Unidades curriculares do grupo 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  - 12  -
3 Unidades curriculares do grupo 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  - 14 -18  -
Unidades curriculares dos grupos 2, 3 ou 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  - 10 -14  -




